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RESUMO

Atualmente, a criminalidade desponta como um dos principais desafios a serem 
enfrentados pela sociedade e pelos gestores da administração pública. Nesse 
contexto, este estudo buscou determinar se as condições socioeconômicas, 

demográficas e infraestruturais influenciam o nível de criminalidade contra a pessoa nos 
municípios mineiros, considerando o período de 2005 a 2013. Os resultados mostram 
que os indicadores analisados contribuem para explicar os crimes contra a pessoa, 
revelando a importância da implementação de políticas públicas de educação, saúde, 
emprego e renda, segurança e assistência social. Diante das evidências encontradas 
nesta pesquisa, reforça-se a premissa da criminalidade como um tema complexo e 
conclui-se que embora alguns indicadores comportem-se de modo divergente em 
relação aos tipos de crimes em análise, as condições demográficas, sociais, econômicas 
e infraestruturais podem influenciar o nível de criminalidade nos municípios de Minas 
Gerais, o que revela a necessidade de estabelecer um melhor gerenciamento desses 
condicionantes por parte dos gestores de políticas públicas.

ABSTRACT

Currently, criminality emerges as one of the main challenges to be faced by society 
and public administration managers. In this context, this study sought to determine 
if the socioeconomic, demographic and infrastructural conditions influence the level 
of criminality against the assets and against the person in the municipalities of Minas 
Gerais, considering the period from 2005 to 2013. The results show that the analyzed 
indicators contribute to simultaneously explain the crimes against the person and 
crimes against the patrimony, revealing the importance of the implementation of public 
policies of education, health, employment and income, security and social assistance. 
Faced with the evidence found in this research, it reinforces the premise of criminality as 
a complex theme and it is concluded that although some indicators behave divergent 
mode in relation to the types of crimes under analysis, demographic, social, economic 
and infrastructural conditions may influence the level of crime in the municipalities 
of Minas Gerais, which reveals the need to establish a better management of these 
conditioning on the part of the public policy managers.

1 INTRODUÇÃO 

	 Sempre foi notória a preocupação da sociedade e dos governantes com 
as questões relacionadas à criminalidade em geral, especialmente nos países em 
desenvolvimento. Especificamente no Brasil, pela crescente sensação de insegurança, 
pode-se dizer que esse tema desponta como um dos principais desafios a serem 
enfrentados pela sociedade brasileira e pelos gestores da administração pública, 
responsáveis por manter a ordem política, econômica e social do país por meio de 
estratégias de segurança pública. 

	 Para Araújo Júnior e Fajnzylber (2001), a criminalidade é um problema social, 
econômico e político. É um problema social, pois afeta diretamente a qualidade e 
expectativa de vida das populações; é um problema econômico, porque, de um lado, a 
sua intensidade está associada às condições econômicas e, de outro, limita o potencial 

Daniela Araújo dos Anjos*, Michelle Aparecida Vieira**, Fernanda Maria de Almeida***, Marco 

Aurélio Marques Ferreira****

Determinantes do crime contra a pessoa nos municipios mi-
neiros 

30

palavras-chave:
Administração Pública. 

 Segurança Pública. 
Criminalidade.

 key-words: 
 Public administration.

Public security.
Criminality.

ISSN 2175-053X   

*Mestre em Administração com área de 
Concentração em Administração Pública 

pela Universidade Federal de Viçosa/UFV. 
danielaaraujocco@gmail.com.

**Mestre em Administração pela Universi-
dade Federal de Viçosa/UFV.

michellevieiracco@gmail.com.
*** Doutora em Economia Aplicada pela 

Universidade Federal de Viçosa/UFV.
fernanda.almeida@ufv.br.

**** Pós-Doutor em Administração Pública 
por Rutgers University - The State Univer-

sity of New Jersey - USA e
Pós-Doutor em Administração Pública 

pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte/UFRN.

marcoufv1@gmail.com.



REBESP

v. 12, n.1

2019

de desenvolvimento das nações; e constitui-se como um problema político, dado que 
as ações necessárias para combater o crime envolvem a participação ativa dos governos 
e a alocação de recursos públicos escassos à área de segurança pública em detrimento 
de outras áreas (ARAÚJO JÚNIOR; FAJNZYLBER, 2001).  

	 Diante desse cenário e perante o apelo da sociedade em prol de ações de 
prevenção, o combate à criminalidade tornou-se um assunto presente nos debates 
tanto de especialistas como do público em geral. Tais discussões acerca da segurança 
pública têm se destacado, entre outras razões, em virtude do crescimento das taxas 
de criminalidade e do aumento da sensação de insegurança e impunidade, além da 
aparente ineficácia das políticas de segurança pública na prevenção da violência 
criminal (SOUSA; MORAIS, 2011). 

	 Nesse contexto, percebe-se que a administração pública tem o constante desafio 
de garantir aos cidadãos o direito à segurança, por meio da elaboração de estratégias e 
políticas públicas intersetoriais que objetivem solucionar o problema da criminalidade 
e, consequentemente, proporcionem aos cidadãos qualidade de vida e bem-estar social. 
Entretanto, promover segurança e, consequentemente, reduzir a incidência criminal são 
objetivos que não apresentam soluções imediatas, considerando-se que a criminalidade 
configura-se como uma problemática que demanda discussão, reflexão e ação conjunta 
dos entes federados, sociedade civil e outras organizações (CHESNAIS, 1999; SILVA apud 
TEIXEIRA, 2006). 

	 Assim, uma vez discutido o problema da criminalidade, reforça-se a necessidade 
de intervenção governamental de qualidade, que seja capaz de adotar diversas 
estratégias que possam, de fato, minimizar a incidência de violência relacionada aos 
diversos tipos de crimes contra a pessoa, em diferentes níveis de gravidade e uso da 
violência. 

	 A literatura vigente tem apresentado diversas pesquisas que estão 
concentrando esforços para compreender empiricamente a influência desses indicadores 
multidimensionais na incidência criminal e, consequentemente, na segurança pública. 
Inicialmente, destacam-se trabalhos que exploram as relações entre a incidência 
criminal e condições econômicas e demográficas (COELHO e PAIXÃO, 1988; SAH, 1991; 
FREEMAN, 1994; POSADA, 1994; ENTORF e SPENGLER, 2000; GOULD et al, 2000; KELLY, 
2000; MENDONÇA, 2000; REZENDE, 2001). Em contrapartida, há estudos evidenciando 
que a criminalidade é influenciada por aspectos infraestruturais, tais como número de 
unidades prisionais, contingente policial e recursos destinados à estrutura da área de 
segurança (FAJNZYLBER et al, 1998; CERQUEIRA e LOBÃO, 2003). 

	 Há ainda pesquisas que discutem sobre o efeito da inércia criminal que consiste 
na transferência de parte da criminalidade atual para períodos futuros (Araujo Junior e 
Fajnzylber (2001); Andrade e Lisboa (2000); Gutierrez et al. (2004); Kume (2004); situação 
que, conforme Guirardi e Manolescu (2009, p. 4), “torna mais difícil o seu combate, 
ocasionando a necessidade de se constituírem políticas de segurança pública de longo 
prazo para a prevenção e combate à criminalidade”.

	 Nessa perspectiva, percebe-se a complexidade envolvida em estudar 
as temáticas criminalidade e segurança pública, o que revela a necessidade de 
se considerarem aspectos multidimensionais para possibilitar a compreensão 
desse fenômeno. Com base no exposto, torna-se relevante analisar se condições 
socioeconômicas, demográficas e infraestruturais explicam a incidência de crimes 
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contra a pessoa.

	 Especificamente pretende-se: i) identificar, a partir da literatura vigente, os 
potenciais aspectos que podem influenciar a situação da criminalidade; 2) compreender 
a relação entre os aspectos multidimensionais nos crimes contra a pessoa. 

	 Optou-se por estudar os municípios do estado de Minas Gerais, tendo em 
vista o expressivo número de municípios que compartilham características distintas e 
peculiares. Além disso, conforme o Ministério da Justiça, Minas Gerais é um dos estados 
que mais investem em segurança pública e, no entanto, possuem altas estatísticas 
criminais.

	 Esta pesquisa aprofunda as discussões sobre o caráter multidimensional 
da criminalidade, com o intuito de avançar no conhecimento sobre seus potenciais 
influenciadores nos crimes contra a pessoa, a fim de contribuir com informações 
que possibilitem compreender o cenário da criminalidade em Minas Gerais, além de 
identificar aspectos que possam ser gerenciados pela gestão pública.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 CRIMINALIDADE E GESTÃO PÚBLICA

	 As estatísticas oficiais de criminalidade indicam que, a partir da década de 1970, 
vem-se acentuando, no Brasil, a aceleração do crescimento de todas as modalidades 
delituosas que envolvem a prática de violência, tais como os homicídios, os roubos, os 
sequestros e os estupros (ADORNO, 2002).

	 Os dados apresentados no Mapa da Violência permitem verificar que, entre 
1980 e 2014, morreram cerca de 967.851 mil pessoas, vítimas de disparo de algum 
tipo de arma de fogo. Nesse período, as vítimas passam de 8.710, no ano de 1980, para 
42.416, em 2012, e 44.861, no ano de 2014, o que representa um crescimento de 415,1%. 
Embora seja necessário considerar que, nesse período, a população do país cresceu em 
torno de 65%, percebe-se que o saldo líquido de mortalidade por armas de fogo, já 
descontado o aumento populacional, ainda impressiona pela magnitude. No que tange 
à criminalidade contra a mulher, observa-se que, entre 1980 e 2013, morreram um total 
de 106.093 mulheres, assim, a taxa que em 1980 era de 2,3 vítimas por 100 mil, passa 
para 4,8 em 2013, o que representa um aumento de 111,1% (WAISELFISZ, 2016). 

	 Com base nessas estatísticas criminais, Matias-Pereira (2010) elucida que o 
problema social da violência tornou-se um desafio constante para a administração 
pública, uma vez que envolve aspectos relacionados à qualidade de vida humana 
(TENÓRIO; ROZENBERG, 1997).  Esse desafio torna-se ainda mais evidente quando se 
considera a relação entre a crescente demanda da sociedade por serviços públicos de 
qualidade e a escassez de recursos disponíveis para o seu provimento (MELO, 2010); o 
que torna imprescindível uma gestão pública efetiva, tendo em vista a necessidade de 
alocação de um montante de recursos públicos suficiente para custear toda a estrutura 
necessária a um bom funcionamento dos serviços públicos, gerando efeitos benéficos 
para a segurança pública. 

	 Para Gaulez e Maciel (2015), garantir o direito constitucional à segurança 
pública tem sido cada vez mais difícil no Brasil, pois a atividade criminosa, por meio 
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de suas diversas ações, a exemplo dos assaltos, sequestros, latrocínios e homicídios, 
constitui-se como uma prática que desencadeia inúmeros custos à sociedade, não se 
restringindo apenas aos custos monetários ou mensuráveis, mas também custos sociais,  
por exemplo, a perda de bem-estar.  

	 Conforme Belchior (2007), os custos da criminalidade são muito significativos, 
pois decorrem não apenas das altas taxas de criminalidade, mas também das diversas 
consequências, como os elevados gastos dos setores público e privado para correção de 
danos e traumas causados pela criminalidade. Sob essa ótica, Santos e Kassouf (2008) 
expõem que os custos da criminalidade para a sociedade incluem, além dos prejuízos 
materiais, os gastos públicos e privados na sua prevenção e combate; a redução do 
estoque de capital humano, da qualidade de vida e da atividade turística; a diminuição 
das relações pessoais e a alteração nos hábitos cotidianos da população, fatos que, 
certamente, reduzem o bem-estar social.

2.1 ESTUDOS CORRELATOS 

	 Diante da complexidade referente à criminalidade e a recorrente necessidade 
de intervenção governamental por meio de estratégias de segurança pública, torna-
se necessário, para compreender esse fenômeno, promover análises que considerem 
aspectos multidimensionais.  

	 Considerando-se a perspectiva multidimensional da criminalidade, muito se 
discute sobre a influência de aspectos sociais na incidência criminal e, consequentemente, 
no cenário positivo ou negativo da segurança pública de um determinado local.

	 Um dos principais aspectos abordados por diversos autores quando se 
analisam a criminalidade e a segurança pública refere-se à educação. Conforme Batella 
e Diniz (2010), a educação formal, ou a falta dela, é um tema comumente explorado 
como condicionante da criminalidade, pois, geralmente, a prática do crime é constante 
em regiões marcadas por baixos indicadores de escolaridade. Nesse contexto, Oliveira 
(2005) considera a importância da educação na explicação da criminalidade, ao mostrar 
que a ineficiência do ensino básico no Brasil pode afetar positivamente a criminalidade. 

	 Hartung (2006) acentua que a educação pode apresentar uma relação positiva 
com a criminalidade quando se consideram crimes que exigem mais habilidades do 
infrator, tais como fraudes e estelionato. Para Batella e Diniz (2010), isso ocorre porque 
a relação entre educação e criminalidade ocorre de forma direta, isto é, quando há 
maior propensão de que indivíduos detentores de baixos níveis educacionais recorram 
à violência física para mediar conflitos e desavenças pessoais; e de forma indireta, 
quando a educação passa a ser uma pré-condição ao acesso das pessoas a uma melhor 
qualificação profissional e, consequentemente, a uma renda melhor. Sob essa ótica, 
Teixeira e Kassouf (2011) apontam que quanto maior a escolaridade de um indivíduo, 
mais elevada é sua aversão ao risco, o que desencoraja o ato criminoso.

	 Além da educação, torna-se relevante analisar a influência da saúde na 
criminalidade, pois, conforme Fonseca, Marques e Nogueira Junior (2014), o melhor 
acesso aos serviços de saúde tem relação com a diminuição da criminalidade contra 
a pessoa, especialmente na incidência de homicídios. Tal relação pode ser explicada 
pelo fato de que os municípios mais dotados de recursos investidos em saúde tendem a 
oferecer aos cidadãos saúde de qualidade, possibilitando, por exemplo, que os vitimados 
pela violência tenham infraestrutura e atendimento adequados. 

	 Nessa perspectiva, para Carvalho (2006) e Soares (2007), deve-se analisar 
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a relação entre indicadores de saúde e a ocorrência de crimes, pois a prevenção da 
criminalidade reduz os gastos públicos com a saúde, na medida em que um menor 
número de vítimas de violência implica menor gasto de recursos públicos para tratar 
suas sequelas físicas e/ou psicológicas.

	 Outro aspecto que deve ser explorado refere-se à importância do apoio 
governamental no que tange a ações de assistência social que proporcionam aos mais 
vulneráveis benefícios como o auxílio à população de baixa renda e o incentivo à prática 
de esportes e lazer, com o intuito de minimizar, por exemplo, o número de adolescentes 
e jovens envolvidos em práticas delituosas (EVANGELISTA et al, 2015).

	 Outro fator que se destaca refere-se à desigualdade de renda e à pobreza. 
Segundo Bourguignon (1999), esses fatores são determinantes do crime e da violência, 
pois assumem um papel central na determinação da criminalidade urbana no Brasil 
(RESENDE; ANDRADE, 2011). Santos (2009) corrobora com essa ideia ao afirmar que 
a renda familiar constitui-se como importante objeto de análise quando se deseja 
compreender o nível de criminalidade, na medida em que as altas taxas de desemprego, 
os baixos salários, a elevada desigualdade de renda e a pobreza constituem-se em alguns 
dos fatores que justificam a criminalidade crescente e cada vez mais violenta no Brasil.

	 Cerqueira e Lobão (2004) também destacam que a exclusão conjugada à 
desigualdade socioeconômica – gerada pela distribuição desequilibrada de renda – 
tem potencializado a criminalidade no Brasil. No contexto internacional, também há 
pesquisadores como Freeman (1994) e Gould et al (2000), que apontaram essa relação 
existente entre desigualdade socioeconômica e a criminalidade. No entanto, para Soares 
(2006), a pobreza e a desigualdade são e não são condicionantes da criminalidade, 
dependendo do tipo de crime e do contexto.

	 Outro aspecto que tem sido analisado refere-se ao desemprego. Autores 
como Freeman (1994), Gould et al. (2000) e Araújo e Fajnzylber (2001) constataram a 
necessidade de se explorar a relação das oportunidades no mercado de trabalho com o 
crime, dado que, em tese, pessoas formalmente empregadas tendem a se envolverem 
em menor proporção com a criminalidade.

	 Sob essa ótica, Mendonça (2000) também constatou que a renda média das 
famílias e o desemprego constituem-se como determinantes significativos sobre a 
criminalidade. 

	 Partindo-se da premissa de que a criminalidade deriva de aspectos 
multidimensionais, além de se considerar a influência de aspectos sociais na 
criminalidade, também é relevante considerar a relação de indicadores econômicos no 
nível de segurança de determinado local. 

	 Nesse sentido, inicialmente, torna-se necessário analisar os recursos alocados à 
área de segurança. Tal análise é de fundamental importância, dada a ideia básica de que 
o aumento nos índices de criminalidade de determinada região só pode ser revertido 
por meio de um maior dispêndio de recursos com segurança (SAH, 1991; POSADA, 1994). 
O argumento para essa hipótese permite inferir que quanto mais representativos forem 
os gastos com segurança pública, maior será a eficiência das atividades preventivas e de 
combate ao crime (SANTOS, 2009).

	 Nessa perspectiva, Cerqueira e Lobão (2004) também evidenciam a necessidade 
de se compreender a relação entre os recursos alocados em segurança pública com 
a criminalidade, partindo-se da premissa de que aqueles municípios que obtiveram 
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mais recursos para investir nas diversas áreas contempladas pela segurança, tais 
como profissionais qualificados, estrutura física e móvel, conscientização, teriam, 
consequentemente, um melhor desempenho, ou seja, menores índices de criminalidade. 
Ademais, compreender os impactos dos recursos alocados em segurança proporciona 
subsídios para identificar políticas públicas setoriais mais racionais, pautadas em 
critérios que possibilitem utilizar da melhor forma possível os recursos que são escassos 
(PEREIRA FILHO, 2008).  

	 Além dos gastos com segurança pública e taxa de empregabilidade no setor 
formal, também será analisado o Produto Interno Bruto per capita, por constituir-se em 
um fator que influencia na economia municipal.  Dentre vários estudos que discorrem 
sobre tal relevância, pode-se citar a pesquisa de Fajnzylber et al. (1998), que encontrou 
estatísticas significativas e com sinal negativo para a taxa de crescimento do produto 
interno bruto – PIB.

	 Sob a ótica da demografia, Cerqueira, Lobão e Carvalho (2005), ao analisar 
o caso brasileiro e buscar definir elementos capazes de explicar o processo de 
hipercriminalidade, constatam que um elemento a ser considerado diz respeito ao 
crescimento da população, que se deu com maior intensidade nos grandes centros 
urbanos. Mendonça (2000) corrobora com isso ao afirmar que o determinante mais 
significativo estatisticamente, em relação criminalidade, consiste na urbanização, 
em razão do maior número de vítimas em potencial. Fajnzylber et al. (1998) também 
elucidam que os municípios com elevada proporção de população urbana tendem a 
obter as taxas de criminalidade mais elevadas. Por fim, as pesquisas de Araújo Júnior, 
Shikida (2011) e Oliveira (2005) confirmam a importância do tamanho populacional da 
cidade na explicação da criminalidade.  

	 Uma vez apresentados os aspectos sociais, econômicos e demográficos, faz-
se necessário discutir sobre aspectos infraestruturais, pois, de acordo com Batella e 
Diniz (2010), são poucos os trabalhos que versam sobre a relação entre infraestrutura 
e criminalidade, condição que, em última instância, pode interferir na situação da 
segurança pública.  

	 No que tange a aspectos de cunho repressivo, Araújo Júnior e Fajnzylber (2001) 
elucidam que uma das variáveis que condicionam a criminalidade concerne à eficiência 
do aparelho policial, isto é, como o contingente policial disponível em determinado 
município, geralmente representado pela taxa de policiais, pode contribuir para 
minimizar a criminalidade. Corroborando com essa ideia, Santos (2009) elucida que há 
consenso de que um policiamento mais intensivo inibe a criminalidade, cenário que 
implica a necessidade de maior número de efetivo de policiais. 

	 Outro aspecto infraestrutural que carece de análise refere-se à existência de 
unidades prisionais nos municípios, pois as cidades que possuem presídios podem 
incorrer em menor incidência de criminalidade pela possibilidade de detenção 
(CERQUEIRA; LOBÃO, 2003).

	 Portanto, diante das evidências apresentadas, reforça-se a ideia da criminalidade 
como um problema social complexo e multidimensional.

3 METODOLOGIA

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA, ÁREA DE ESTUDO E DESCRIÇÃO 

35



REBESP

v. 12, n.1

2019

DAS VARIÁVEIS	

	 De natureza descritiva e abordagem quantitativa, esta pesquisa analisou os 
853 municípios mineiros no período compreendido entre os anos de 2005 a 2013. A 
amostra final desta pesquisa totalizou 7.677 observações, dispostas em um painel de 
dados balanceado.

 	 Para compor a base de dados secundários, foram utilizados indicadores 
disponibilizados pelo Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), e o Índice Mineiro de 
Responsabilidade Social (IMRS), da Fundação João Pinheiro.

	 Foi estimado um modelo de regressão com dados em painel, com o  objetivo 
captar os efeitos desses indicadores na incidência criminal contra a pessoa, variável 
dependente que representa a razão entre o número de ocorrências registradas como 
homicídio, homicídio tentado e estupro e a população do município multiplicada por 
100.000 habitantes. As variáveis dependentes representam proxies da incidência de 
criminalidade nos municípios mineiros.

	 Como aspectos explicativos, foram selecionadas variáveis de cunho 
socioeconômico, demográfico e infraestrutural, apontadas na literatura como potenciais 
influenciadores da criminalidade. Na tabela 1 apresenta-se a síntese das variáveis 
explicativas.

 	 Para analisar a relação entre condições socioeconômicas, demográficas e 
infraestruturais na incidência de crimes contra a pessoa, utilizou-se um modelo de 
regressão com dados em painel.

	 Pela criminalidade ser dinâmica e pela possível endogeneidade entre a 
criminalidade e seus condicionantes, o método adequado a esta pesquisa é painel 
dinâmico (CAMERON; TRIVEDI, 2005, BALTAGI; 2005). No modelo de painéis dinâmicos, 
assume-se que a variável de estudo é influenciada por seus valores passados (CAMERON; 
TRIVEDI, 2005). Assim, para i = 1, 2,..., 853 municípios e o período t = 2005,..., 2013, os 
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modelos estimados neste trabalho estão apresentados na equação (1):

	 Em que  é um indicador da taxa de crimes contra a pessoa e   
representa o valor do crime contra a pessoa do ano anterior;  é o logaritmo natural de 
um vetor de variáveis explicativas utilizadas no modelo (Tabela 1);   e   são os parâmetros 
da equação; os subíndices i e t denotam a unidade observacional e o período de cada 
variável, e  é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão.

	 Sabe-se que a criminalidade resulta da influência de aspectos multidimensionais, 
cujos reflexos são de longo prazo. Partindo-se da premissa apontada por Santos (2009) 
ao asseverar que parte da criminalidade de um período transfere-se para o próximo, a 
equação que se pretende analisar será estimada por dados em painel dinâmico.

	 Como nesta pesquisa o painel é formado por 853 municípios (i) ao longo de 9 
anos (t), ele é considerado um painel curto, sendo, portanto, o estimador para dados em 
painel dinâmico “System GMM” de Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998), o 
mais adequado para estimar as equações (1) e (2) (CAMERON; TRIVEDI, 2005).

	 Esse método pode ser considerado robusto e consistente, uma vez que há 
presença de endogeneidade entre as variáveis explicativas e as variáveis dependentes 
desta pesquisa (Crimepat e Crimepes).  De acordo com Baltagi (2005), o elemento 
dinâmico permite controlar a possível existência de correlação entre os valores passados 
da variável dependente e os valores correntes das demais variáveis explicativas, 
eliminando, assim, potenciais fontes de viés dos estimadores. 

	 A fim de detectar se os modelos são estatisticamente válidos, será realizado o 
Teste de Wald. Com a finalidade de diagnosticar a multicolinearidade, foi aplicado o VIF 
(Variance Inflation Factor). Para detectar a existência de endogeneidade entre as variáveis, 
foi realizado o teste de Durbin-Wu-Hausman. Baltagi (2005) adverte que a validade dos 
instrumentos no GMM é condicionada à ausência de correlação serial com o termo 
de erro e à validade dos instrumentos. Assim, para avaliar os instrumentos (variáveis 
defasadas) e a presença de autocorrelação serial, será realizado, respectivamente, o 
teste de superidentificação dos instrumentos de Sargan-Hansen e de Arellano-Bond.

4 RESULTADOS

4.1 ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

	 Na Tabela 2 são reportadas algumas estatísticas descritivas. 

	 Analisando-se os resultados da AED, percebe-se que a taxa média de crimes 
contra a pessoa é em média 44,29 para o período analisado, sendo que o município que 
obteve maior incidência dessa modalidade de crime foi Riacho dos Machados, com taxa 
no valor de 1945, 9 no ano de 2011.
	 No que tange ao Índice de Saúde, foi observada a média de 0,66, que se 
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refere aos municípios com desenvolvimento moderado, de acordo com a classificação 
adotada pelo Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal . O município com menor 
indicador de saúde foi Santa Helena de Minas, nos anos de 2005 e 2006, atingindo 0,04, 
o que representa baixo desenvolvimento municipal. Por outro lado, os municípios com 
os melhores indicadores são Juruaia, em 2010, e Natércia, em 2013, ambos com índice 
de 0,98 e enquadrados na faixa de alto desenvolvimento. 
	 O indicador de educação apresentou uma média de 0,704 para as cidades 
mineiras, o que representa o nível moderado de desenvolvimento municipal. No período 
analisado, o município com o valor mínimo para esse indicador foi Franciscópolis, no 
ano de 2005, e o município que apresentou o valor máximo foi Extrema, no ano de 2013.
	 O indicador de emprego obteve a média de 0,480, valor considerado como 
desenvolvimento municipal regular. Nessa categoria, o município que apresentou o 
pior desempenho foi Berilo, no ano de 2006, com o índice de 0,11. Por outro lado, os 
municípios de Itabira, em 2006, e Itabirito, em 2013, apresentaram indicadores de alto 
desenvolvimento. 
	 Quanto ao número de beneficiários do Programa Bolsa Família, foi observada 
a média de R$ 1.277,00 per capita ao ano. O município que possui o mínimo de famílias 
beneficiárias é Serra da Saudade, no ano de 2011, sendo que Belo Horizonte contemplou 
o máximo de famílias beneficiárias em todos os anos analisados nesta pesquisa, cenário 
que pode ser explicado pelas características demográficas dos municípios, já que 
municípios de grande porte e com altas taxas populacionais tendem a obter maior 
número de beneficiários.
	 A variável PIB per capita apresentou uma média de R$ 10.872,09 para o período 
em análise, sendo que o valor mínimo observado foi de R$ 1.779,53, para São João das 
Missões em 2005, e máximo de R$ 340.688,5, para São Gonçalo do Rio Abaixo em 2013. 
A média da taxa de urbanização para o período em análise é de 67,44. Frei Lagonegro, 
em 2005, é o município que obteve menor taxa de urbanização, com o valor de 15,18, e 
a cidade de Sarzedo, em 2013, possui maior taxa de urbanização, com o valor de 104,08.
	 Quanto à variável binária existência de unidade prisional, o valor 0 representa 
os municípios que não possuem unidade prisional (Brás Pires, Piraúba, Recreio; e o valor 
1 representa as cidades que possuem unidades prisionais (Caeté, Cataguases, Confins). 
No que tange ao número de policiais por habitantes, constatou-se que o município com 
mínimo de habitantes por policial foi Bom Despacho, no ano de 2009. Já o município de 
Guaranésia, em 2009, é o que apresentou a maior taxa, no valor de 18711,7 habitantes 
para cada policial.
	 Observou-se que a média de gastos com segurança per capita foi de R$ 3,59.  
Dentre os municípios que obtiveram menos investimentos per capita em segurança, 
no valor de R$ 0,01 per capita, podem ser citados Cataguases (2006), Monte Azul (2007) 
e Janaúba (2008).  Em contrapartida, Pavão, no ano de 2010, possui o maior montante 
de gastos alocados em segurança per capita, com investimentos no valor de R$578,78. 
Nesse caso, é possível que o ínfimo valor seja resultado da divulgação incompleta dos 
efetivos investimentos em segurança.
	 Constatou-se que a média de gastos com saneamento corresponde ao valor 
de R$ 30,46, cabendo destacar Araporã, em 2012, com maior quantidade de recursos 
investidos. A média de gastos com habitação para o período em análise foi de R$7,08, 
sendo que o município que obteve maior investimento no valor de R$620,81 – foi 
Jeceaba, em 2012. O valor mínimo observado com gastos em assistência social deu-se 
no ano de 2005, em Bias Fortes, sendo que o valor máximo de R$869,54 foi identificado 
no município de São Gonçalo do Rio Abaixo. A localidade com menor gasto em esporte 
e lazer foi Caeté, com o valor de R$0,01 no ano de 2005, e, em contrapartida, no ano de 
2013, São Gonçalo do Rio Abaixo obteve investimentos no valor de R$888,92. 
	 Pode-se ainda observar que municípios como Onça do Pitangui (2005) e Fama 
(2006) obtiveram o valor 0 para gastos em segurança. Pai Pedro (2009) e Gurinhatã 
(2012) apresentaram valor 0 nos gastos com saneamento e com habitação.  Dentre os 
municípios que apresentaram o valor 0 para gastos com assistência social, citam-se 
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Bocaína de Minas (2005) e Antônio Carlos (2006). Cabe evidenciar que tais valores iguais 
a zero podem ser justificados pela não divulgação de informações pelos municípios e 
por constituírem-se em obrigações cuja provisão é compartilhada com outras esferas 
governamentais.

4.2 CRIMES CONTRA A PESSOA
	
	 A fim de diagnosticar a multicolinearidade, foi aplicado o teste VIF 
(Variance Inflation Factor), que apresentou valor inferior a 10, indicando ausência de 
multicolinearidade entre as variáveis para ambos os modelos estimados. Em seguida, 
com o intuito de verificar a existência de endogeneidade, foi realizado o teste de 
Durbin-Wu-Hausman, o qual constatou a endogeneidade para as seguintes variáveis: 
saud, educ, lnpib, empren, txurb, ghab, gsan e gseg. Com isso, como instrumentos foram 
utilizados os próprios valores defasados das variáveis endógenas.
	 O Teste de Wald permite afirmar que, estatisticamente, o modelo de regressão 
com dados em painel dinâmico para os crimes contra a pessoa é válido. O resultado 
do teste de Sargan permite afirmar que os instrumentos (defasagens das variáveis 
endógenas) utilizados no modelo são válidos; e o de Arellano Bond indica que não 
há presença de autocorrelação serial. Na tabela 4, são apresentados os resultados das 
estimações através do método GMM-SYS para os crimes contra a pessoa.

	 Em relação ao segundo modelo estimado, constatou-se que as variáveis 
lnbenef e lnhabpol apresentaram significância estatística. Em contrapartida, gesp, 
unidpris e gassist não foram significativas. Esses resultados divergem dos apresentados 
por Evangelista et al (2015), pois esperava-se que investimentos em assistência social 
e incentivo ao esporte e lazer pudessem gerar a minimização do envolvimento de 
pessoas com a criminalidade. Porém, pode-se inferir que esses aspectos não interferem 
nos crimes contra a pessoa, em razão de possíveis motivações externas.
	 Os dados apontam que existe uma relação positiva e significativa entre a 
taxa de crimes contra a pessoa – defasada em um período – e a taxa corrente, isto é, 
confirma-se a hipótese de que os crimes ocorridos no passado geram o crime corrente, 
resultado convergente com as pesquisas sobre inércia criminal de Andrade e Lisboa 
(2000) e Araújo Junior e Fajnzylber (2001).
	 Quanto ao indicador de saúde, foi apresentada uma relação negativa e 
significativa com a variável dependente, sugerindo que um aumento nesse índice 
pode implicar uma redução na incidência da criminalidade contra a pessoa, tendência 
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apresentada por Fonseca, Marques e Nogueira Junior (2014), ao discutirem que o melhor 
acesso aos serviços de saúde contribui para a diminuição da criminalidade contra a 
pessoa, pelo fato dos vitimados pela violência obterem infraestrutura e atendimento 
necessários.
	 Quanto ao emprego e renda, considerando-se uma defasagem, foi constatada 
uma relação negativa e significativa; com isso, o aumento nas taxas de empregabilidade 
implica uma redução no crime contra a pessoa, resultado convergente com as pesquisas 
de Kume (2004), Gutierrez et al (2004), Fajnzylber e Araújo Junior (2011).
	 Nessa pesquisa, os indicadores educ, txurb, lnpib, ghab, gsan, gseg contribuem 
para compreender a incidência da criminalidade contra a pessoa, tanto para seus valores 
em nível quanto para os valores defasados. A relação do indicador de educação está 
negativamente relacionada aos crimes contra a pessoa, ou seja, melhores indicadores de 
educação podem implicar na redução de tais crimes, cenário evidenciado na pesquisa 
de Araújo Junior e Fajnzylber (2000).
	 Já a taxa de urbanização apresentou relacionamento positivo, indicando que 
cidades mais urbanizadas tendem a gerar um incremento na criminalidade. Segundo 
os trabalhos de Mendonça (2002) e Santos (2009), esse cenário pode ser explicado pelo 
maior contato entre os indivíduos, além de apresentar um certo nível de anonimato, 
dado o grande número de habitantes do município. 
	 Os resultados relativos aos gastos com segurança permitiram observar uma 
relação negativa, em nível, e positiva, ao considerar-se uma defasagem. Considerando-
se o ano corrente, o aumento no investimento com segurança contribui para redução 
da criminalidade, resultado que converge com a pesquisa de Santos (2009) ao expor 
que quanto mais representativos forem os gastos com segurança pública, maior será a 
eficiência das atividades preventivas e de combate ao crime, levando à minimização da 
criminalidade. Ademais, para Posada (1994), o aumento nos índices de criminalidade 
de determinada região pode ser revertido por meio de um maior dispêndio de recursos 
com segurança, desde que bem aplicados.
	 No entanto, deve-se refletir que, além das condições analisadas nesta pesquisa, 
que se mostraram importantes para compreender a ocorrência de crimes contra a 
pessoa, deve-se levar em consideração que esse tipo de crime pode ser motivado por 
outros aspectos (KELLY, 2000; SANTOS; KASSOUF, 2008).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Ao buscar-se compreender se condições socioeconômicas, demográficas e 
infraestruturais explicam a incidência de crimes contra a pessoa, foi possível identificar, 
por meio da literatura vigente, os potenciais influenciadores da criminalidade e, a partir 
disso, identificar a relação entre os aspectos multidimensionais levantados nos crimes 
contra a pessoa. 
	 O estudo permitiu constatar que os indicadores que influenciam os crimes 
contra a pessoa são o número de famílias beneficiárias pelo Bolsa Família, gastos com 
saneamento, indicador de educação, indicador de saúde, taxa de urbanização e PIB per 
capita. 
	 As análises permitiram confirmar que os gastos com segurança mostraram-se 
significativos apenas para compreender sua relação junto aos crimes contra a pessoa, o 
que reforça o argumento de que o efeito dos gastos com segurança pública pode gerar 
redução na incidência criminal em determinado município. Constatou-se, ainda, que 
os gastos com assistência social, gastos com esporte e lazer e a existência de unidade 
prisional não apresentaram influência no que tange aos crimes contra a pessoa.
	 Sendo assim, diante das evidências encontradas nesta pesquisa, reforça-se 
a ideia da criminalidade como um tema complexo e conclui-se que, embora alguns 
indicadores comportem-se de modo divergente da expectativa teórica, as condições 

40

Tabela 3: Resultados da 
Equação Estimada – Crimepes

(continuação).

Fonte: Resultados da 
pesquisa.



REBESP

v. 12, n.1

2019

41

demográficas, sociais, econômicas e infraestruturais geram influência no nível de 
criminalidade dos municípios de Minas Gerais, o que revela a necessidade de se 
estabelecer um melhor gerenciamento desses condicionantes por parte dos gestores 
de políticas públicas.
	 Dentre as limitações deste estudo, destaca-se a carência de dados e informações 
criminais que apresentem fielmente as altas taxas de crimes contra a pessoa. 
	 Com base nos resultados expostos, sugere-se que estudos posteriores 
aprofundem especificamente na análise das dimensões discutidas e contemplem em 
seu escopo a influência de questões como raça, gênero, estado civil, escolaridade e faixa 
etária na incidência criminal.
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